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			Resumo


			O presente trabalho tem o condão de fazer um estudo crítico da Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010, a chamada “Lei Ficha Lima”, expondo não só os prós e os contras ditados na mesma, mas também, e de forma contundente, a opinião do autor, que, com humildade e reconhecimento à supremacia jurídica das Cortes Judiciárias Superiores, notadamente o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e o Supremo Tribunal Federal (STF), bem como, individualmente, de seus ilustres membros, reconhece a competência e poder das decisões colegiadas, como primordial fundamento da democracia, da segurança jurídica e do Estado Democrático de Direito.


			A opinião final do autor se filiou às opiniões da minoria dos integrantes do Supremo Tribunal Federal (STF), onde a Lei da Ficha Limpa foi criteriosamente analisada nos seus mais diversos aspectos, especialmente constitucional. Viu-se ali, no STF, que as maiores cabeças pensantes, em termos de interpretações jurídicas no Brasil, em momentos, tiveram divergência sobre o assunto, o que caracteriza a complexidade da decisão, mesmo para os grandes juristas.


			Na leitura atenta do texto, vê-se que o autor foi extremamente autêntico em suas opiniões e conceitos, embora, muitas vezes, até com grande divergência com as ideias dos ministros do STF. Entretanto, no extenso trabalho, ficou demonstrado que a Lei da Ficha Limpa, se não desvirtuada pelo Congresso Nacional, será o maior marco da história da política brasileira, quanto a retirada dos maus políticos do cenário nacional, que é o que a sociedade mais reclama. 


			Embora complacente e até impotente, diante de tantos atos de corrupção divulgados na imprensa pátria, a sociedade está ávida por maior agilidade nos processos judiciais e, mais ainda, pela efetiva punibilidade dos agentes públicos e dos políticos corruptos, mormente denominados com o termo de “fichas sujas”.


			O maior desafio da Lei da Ficha Limpa é sobreviver aos interesses escusos de uma enorme gama de ocupantes de cargos eletivos ou políticos, que, com certeza, vão insistir em retirá-la do cenário político brasileiro. Cabe à justiça, em primeiro plano, zelar pela aplicabilidade e punibilidade aos seus infratores, e, cabe, em segundo plano, aos eleitores, quando, nas eleições, da escolha de seus representantes. 


			Palavras-chave: Moralidade pública; probidade administrativa; políticos corruptos; impunidade; anseios da sociedade.


		




		

			1 – Introdução


			Este trabalho tem o condão de estudar técnica e criticamente os impactos da Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010, denominada sugestivamente de Lei da Ficha Limpa, na política brasileira. Em alguns trechos da dissertação foram utilizados mecanismos didáticos, para facilitar o seu entendimento.


			A Lei da Ficha Limpa trouxe em seu arcabouço nova redação a diversos artigos da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, a chamada Lei das Inelegibilidades.


			Essa Lei, originada no descontentamento da população com a inércia, omissão e até conveniência negativa dos integrantes do Congresso Nacional (deputados federais e senadores), ao não demonstrarem qualquer interesse em dinamizar a legislação eleitoral, no sentido de, no mínimo, dificultar a ação de agentes públicos e de seus auxiliares, quanto ao desvio das finalidades para as quais foram eleitos ou nomeados. 


			O nosso Congresso Nacional tem o poder, e também o prazer, de alimentar controvérsias, sem levar em consideração os interesses do povo. Age quase que por instinto, com palavreado bonito e em defesa de suas supostas prerrogativas.


			Diante da impotência isolada da população, descrente e travada por ações nefastas de parlamentares congressistas, e, com o beneplácito da justiça, que alega que legislar é atribuição exclusiva do Poder Legislativo. Assim, nada restou ao povo senão se organizar através do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE), que colheu quase dois milhões de assinaturas de cidadãos indignados com a atuação dos políticos e seus apadrinhados. Mormente, quanto aos desvios de recursos e finalidades de suas aplicações, favorecimentos indevidos a pessoas e empresas e inoperância em suas funções profícuas.


			Não obstante o cartel convencional existente nas duas Casas do Congresso Nacional, onde a conveniência política supera as divergências partidárias e ideológicas, a pressão popular fez com que eles descessem do pedestal da prepotência e da arrogância, e, mesmo contra suas próprias vontades, aprovassem a Lei da Ficha Limpa, objeto deste estudo. “Para ficar bem com a população”, afirmou determinado congressista.


			O vanguardista projeto de Lei da Ficha Limpa, já que foi o primeiro na história do Brasil, fruto da descrença do povo brasileiro em seus representantes legais, que, na maioria das vezes, sob a alegação da proteção da chamada “governabilidade”, esquece que estão como nossos representantes e não como defensores de seus interesses pessoais, de grupos pontuais, de partidos políticos ou do representante do Poder Executivo, mas sim, para representar e defender os interesses maiores da sociedade.


			Os interesses dos congressistas em aprovar leis evolutivas para o desenvolvimento do Brasil são mínimos, tanto que nosso atual Código Civil ficou mais de duas décadas em “estudo” nas duas Casas do Congresso.


			As reformas eleitorais, tributárias, políticas e tantas outras, capengam há anos e anos e sem previsão de apreciação. Não existem interesses dos congressistas, com raras exceções, de mudar o processo hoje existente. Para eles está ótimo, pois a conveniência própria faculta a manutenção das benesses políticas do grupo, financeiras e comerciais, quase sempre de origem e resultados obscuros, que, aliás, são de conhecimento geral da população, em razão da divulgação diária na mídia.


			Nossos congressistas, em sua maioria, entendem, e os de sustentação ao governo tem provado isso na prática, de que devem defender o Poder Executivo a qualquer custo, mesmo à mercê de contrariar o interesse da população, mesmo daqueles que o elegeram regionalmente.


			Fazem, sem qualquer receio ou preconceito, a chamada “blindagem política” e impedem qualquer iniciativa de investigação de fatos que denigrem o próprio Poder que ocupam.


			O Poder Judiciário tem aceitado pacientemente essa linha de conduta injusta dos políticos, e, sob o pretexto de relevante interesse social, ampla defesa, segurança jurídica, princípios constitucionais e outros mecanismos, tem impedido a evolução do Brasil no aspecto moralizador político, eleitoral e social.


			Como no caso do julgamento da Lei da Ficha Limpa pelo STF, os princípios constitucionais foram rigorosamente aplicados na defesa dos políticos tidos como “fichas sujas”, que respondem processos judiciais por imoralidade, administrativo, civil ou criminal.


			Na ânsia de aplicar os direitos de defesa dos infratores e corruptos, muitas vezes, o Poder Judiciário esquece que do outro lado do processo tem o cidadão ávido por justiça plena e ágil. Esse cidadão, de carne e osso, vivendo na miséria ou extrema miséria, como informam as pesquisas do próprio governo, e que, também deveria, com maior propriedade ainda, merecer tutela judicial relativa aos princípios constitucionais. 


			Em muitos casos, aliás, quando se tratam de assuntos sobre detentores de cargos públicos, principalmente eletivos e de alto escalão, os seus direitos são inteiramente assegurados, e até supervalorizados, pouco importando se os seus atos corruptos como gestor (desvio de recursos, enriquecimento ilícito e instantâneo, fraude em licitações e contratos, mensalões, etc.) contribua em prejuízos, morte de crianças, falta de recursos para educação e saúde, etc.


			— Quem ou o quê mata mais pessoas no Brasil? Drogas, doenças, desnutrição (etc.) ou os políticos corruptos, que tiram para si os recursos que poderiam salvar vidas?


			— Quem impede o crescimento da qualidade de vida do povo, com relação ao atendimento à saúde, à educação, ao trabalho, à expectativa de sustentabilidade familiar, ao atendimento de crianças nas creches e a moradia e alimentação digna?


			Respondo: É lógico que são, na maioria absoluta, aqueles que subtraem para si o dinheiro público, políticos ou empresários. Estes tiram vidas diariamente e em todo o Brasil. 


			Será que, se a justiça brasileira fosse mais ágil, bloqueassem e liberassem (para devida e justa aplicação) os recursos frutos dos roubos no sistema financeiro, na corrupção pública e na retirada dos corruptos dos governos, não teríamos uma sensível melhora na qualidade de vida do povo?


			Repito: Quem é mais assassino, o ladrão, o traficante, o pobre que rouba um pão para alimentar o filho faminto, o indivíduo que age para salvar sua própria vida, ou, o político ou empresário corrupto, que impedem os órgãos governamentais de salvarem vidas, que impedem a prestação de melhor educação, a construção de mais hospitais, as melhorias nas estradas (produção e empregos) e melhor assistência à população pobre?


			É lógico, que no Brasil, os políticos corruptos provocam muito mais mortes que quaisquer outros assassinos ou bandidos. Eles se enriquecem com o dinheiro do povo e que deveria ser aplicado em benefício do povo.


			A Lei da Ficha Limpa veio para fazer a limpeza política no Brasil, com a retirada dos Poderes e entes públicos dos políticos corruptos e também de todas as categorias de corruptores.


			É pena que o Supremo Tribunal Federal (STF) retardou, temporariamente, esse processo de valorização da sociedade brasileira, por mais dois anos.


			Entretanto, antes tarde do que nunca.


		




		

			
2 – Comentários Introdutórios À Questão Política Brasileira Atual



			A preocupação com a moralidade pública no Brasil


			No Brasil, a exemplo de outros países que tiveram oscilações não só de sistemas de governos como também de estilos de governar, os mandos e desmandos dos agentes públicos, que antes era privilégio dos barões e coronéis, que era a classe mais abastada da época e que escravizavam a classe trabalhadora, a utilização de recursos públicos em benefício do governante e de seus familiares foi à tona. Do mesmo modo, a classe burguesa dominante além de seviciar a classe trabalhadora escrava ou não, rechaçava a própria classe burguesa oponente ao seu império governamental.


			As normas ou leis de então, eram feitas e aplicadas praticamente em benefício da classe dominante. Ou se era favorável ou contra os governantes, ou seja, não havia meio termo.


			A máxima que hoje ainda permeia na administração pública nacional, de que “aos amigos dos favores da lei e aos inimigos os rigores da lei”, era aplicada ao extremo, com os oponentes aos governantes sucumbindo ante o poder, força, arbitrariedade e ambição dos poderosos e inescrupulosos.


			Com tudo isso a seu favor, a força e o dinheiro arrecadado, às vezes à força, os governantes passaram a amealhar o seu capital com o capital do próprio Estado. Desde então, a corrupção e a ganância de governantes, passou a fazer parte da história brasileira.


			Desde a época imperial, trespassando pela República Velha, Estado Novo, Regime Militar, transição para a democracia (Diretas Já e Constituinte), até a promulgação da “Constituição Cidadã” em 5 de outubro de 1988, e mais ainda, de lá até os dias de hoje, o histórico de corrupção, fraude, assassinatos para cobertura de crimes de governantes contra o Estado ou contra cidadão, tem sido, dado a liberdade de expressão de cada época, divulgado de forma cada vez mais livre ao conhecimento público.


			No entanto, assim como em “épocas negras” da história, muitos atos de corrupção cometidos pela classe política ainda permanecem na esfera da suspeita e não na denúncia efetiva, já que a maioria dos cidadãos comuns, mesmo tendo certeza, deixa de denunciá-los, tanto por medo de represálias dos governantes corruptos contra si e sua família, como pela descrença na efetivação da justiça, que a passos de tartaruga reumática, não leva justa punição aos corruptos, que se perpetuam no poder ante a gama de alternativas de obter o beneplácito dos recursos judiciais. A punição, em praticamente todos os casos, só chega após o político já ter falecido ou deixado a vida pública.


			Pior ainda para a moralidade e democracia, que é o “governo do povo e para o povo”, é que os denunciados ou investigados, usam suas poderosas armas contra aqueles que provocaram a investigação.


			Diante disso, mesmo em pleno início do terceiro milênio, mesmo com a “Constituição Cidadã”, o cidadão brasileiro tem a certeza de que a democracia plena ainda não chegou ao seu mundo, pois ainda não é possível denunciar políticos corruptos sem sofrer na pele as agruras da perseguição e danos a si e sua família, já que a efetividade das investigações, e pior ainda, a efetividade das punições, demora décadas e décadas, ou seja, praticamente toda a vida útil do político corrupto que deixa de ser punido e do cidadão denunciante, que deixa de “ter uma vida normal”, pois passa a ter a preocupação de ficar atento ao ataque inusitado do político corrupto denunciado.


			Assim como o tráfico de drogas é fomentado por grandes traficantes, que não são consumidores e apenas se enricam com a venda dos entorpecentes, a corrupção está enraizada no poder público, com milhares e milhares de políticos se enriquecendo às custas do dinheiro público.


			Também, assim como os grandes traficantes, os políticos corruptos são capazes de matar amigos, como no caso do ex-prefeito de Santo André (SP) Celso Daniel (PT), que foi morto por “companheiros” e assessores por ter descoberto falcatruas de corruptos em seu governo e não admitir essa prática.


			A corrupção, talvez até pior que a droga, é o pior câncer da sociedade brasileira.


			As drogas e o tráfico das mesmas há que como combater com ações governamentais sérias, que ainda não são privilégios do Estado brasileiro. Já na corrupção os atores são os próprios governantes, que cada vez mais utilizam meios diferentes e sofisticados, num emaranhado que envolve toda uma estrutura, além da defesa mútua para todos se salvarem.


			Será que todos já pensaram no tanto de mortes que as ações dos políticos e governantes corruptos já causaram na população, especialmente na mais carente, que necessita de remédios, hospitais equipados, postos de saúde funcionando, além de medicamentos gratuitos? E o efeito na formação educacional digna e na consecução de emprego e vida digna da população?


			A moralidade e a honestidade são características intrínsecas de cada indivíduo. Não é possível transformar políticos desonestos e corruptos em políticos honestos e não corruptos. A única forma é excluí-los da vida pública e da política.


			No entanto, só existem duas formas de excluir políticos corruptos e ladrões da vida pública: através do voto direto, nas eleições, ou com ação judicial efetiva, justa e eficaz.


			Os políticos brasileiros mais atuantes, em maioria estrondosa, não querem o fim da corrupção. Usam os Poderes para emperrar processos investigatórios e são omissos na criação de leis claras ou passíveis de clareza e aplicação pelo judiciário.


			O Poder Judiciário, moroso e às vezes inoperante, reclama da parafernália das leis existentes e do excesso de recursos passíveis de utilização pelas partes. Seus integrantes se escoram em altos salários e benesses, à pretexto da independência, e não buscam aumentar o número de magistrados e diminuir o número médio de processos de cada um, para dar efetividade à propalada “justiça”.


			A polêmica da excessiva judicialização do processo eleitoral brasileiro


			A legislação eleitoral brasileira, embora com vasta quantidade de normas originadas em diversas instâncias, já que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) permite a expedição de Resoluções e Instruções Normativas pelos Tribunais Regionais Eleitorais (TREs), e esses permitem e, às vezes, até determinam, que os juízes eleitorais editem Portarias ampliando ou ordenando o que pode ou não pode ser feito na respectiva jurisdição. Pior é que, esses juízes, quase sempre, extrapolam suas funções profícuas, que são de apenas coordenar e organizar a realização das eleições dentro de sua jurisdição, nos ditames da legislação vigente. 


			Essa disseminação de poderes e autoridades com sede de ordenar tem complicado sobremaneira o processo eleitoral em localidades de pequeno porte, com ações abruptas e desnecessárias, onerosas e abusivas, não só dos serventuários da Justiça Eleitoral, como também com abusos das polícias civil, militar e federal. Essa capacidade ou possibilidade de edição de “normas locais” origina detenções e prisões injustas, além de perseguições constantes, que prejudicam o próprio processo das eleições, já que, em muitos casos, o que é permitido em determinado local é proibido em outro, graças às prerrogativas de livre convencimento de cada juiz eleitoral. 


			Isso tem causado, em cidades de pequeno porte, um verdadeiro terror para os candidatos no dia das eleições. Há juízes que, esteados no seu “poder da caneta”, contraria frontalmente o direito constitucional de ir e vir dos candidatos, exigindo que sequer saiam às ruas no dia das eleições.


			O transcrito anteriormente é questão de ordem prática e, certo ou errado, faz parte do poder discricionário ou livre arbítrio regulatório efetivo ou suposto de cada autoridade judicial, dentro de sua jurisdição e com base, pelo menos hipoteticamente, no poder lhe dado pelos seus órgãos superiores. 


			Com relação à magnitude da ação do Poder Judiciário, quanto ao processo eleitoral pátrio, e, principalmente, quanto ao constante chamamento para decidir sobre possibilidade de candidaturas, aplicações e interpretações de normas legislativas, ou mesmo criação de normas que em tese caberia ao Poder Legislativo, nota-se que toda a conjuntura da nossa legislação eleitoral, bem como todo o processo eleitoral, é muito falha. Deixa, na verdade, a impressão para a sociedade, de que ninguém quer assumir o ônus de tomar medidas amargas quanto a determinadas situações, fatos, partidos políticos ou pessoas.


			Hoje, desde os atos convencionais partidários até a eleição, diplomação e posse dos eleitos, são passíveis de envolvimento judicial para solucionar problemas originários de candidaturas espúrias e impossíveis, até problemas de menos importância e que deveria ser solucionado no âmbito da própria organização partidária.


			Ao que parece, e fica totalmente evidenciado, é que temos legislações em excesso, confusas e de difícil interpretação pelos órgãos de direção partidária, e, em muitos casos, pelos operadores do direito. Daí as longas, danosas e até temerárias ações judiciais que nunca chegam ao seu termo.


			Por outro lado, o que é pior ainda para a sociedade, é que são os próprios partidos políticos e as organizações partidárias que têm interesse na manutenção dessa confusão. Querem essa dualidade de interpretação, já que com isso possibilita que o “manto negro” da impunidade impere quanto aos políticos, sem a necessária varredura em suas vidas pregressas.


			E, pior ainda, nota-se que o órgão ou poder de solução definitiva quanto as controvérsias da legislação eleitoral, que é o Poder Legislativo Federal, composto da Câmara dos Deputados e do Senado da República, demonstra total desinteresse em tomar medidas que venham a solucionar de vez a questão eleitoral nacional.


			Para a população, a impressão intrigante, é de que os integrantes do Congresso Nacional (Deputados Federais e Senadores da República) estão muito satisfeitos com essa situação, já que há anos emperram todos os projetos que poderiam solucionar de vez os problemas quanto aos partidos, candidatos, eleições e atuação da Justiça Eleitoral.


			O primeiro passo seria uma total reforma política, que consolidaria todos os diplomas relacionados às eleições, ou seja, uma única Lei disporia sobre os partidos políticos, eleições, condições de elegibilidade ou de inelegibilidade, fidelidade partidária, crimes eleitorais, financiamento de campanha, prestações de contas de campanha, rigorosidade na contratação de pessoal de campanha, etc..


			O Congresso Nacional está totalmente omisso, ou seja, seus integrantes não tem o mínimo interesse em aprovar uma lei ampla e disciplinadora, mas que, por outro lado, de fácil interpretação e aplicação, tanto quanto aos partidos políticos e órgãos partidários, dirigentes, candidatos, eleitores, bem como também pela Justiça Eleitoral.


			Já, o segundo passo, que logicamente seria após o primeiro citado anteriormente, é de cunho estritamente moral e partidário e estaria ligado diretamente à conduta dos políticos integrantes de cada agremiação partidária. Seria relativa filtragem de seus filiados, com a aceitação de apenas pessoa proba, de boa índole, com capacidade moral, social e de trabalho pelo menos mediana, e, na hora da escolha de candidatos, viabilizassem somente candidaturas daqueles que fossem “fichas limpas”, sem histórico de corrupção ou qualquer mácula, tanto na sua vida privada quanto na sua vida pública.


			Já é demasiadamente sabido por toda a sociedade que o homem público ou político desonesto e corrupto sempre vai ser desonesto e corrupto; Também que aquele que é desonesto na vida privada vai continuar sendo desonesto também na vida pública, pois a sua personalidade é desonesta, sua índole é de sempre atropelar os elementares direitos do povo e levar vantagem em tudo, seja a que custo for.


			Entretanto, o Congresso Nacional, que é bicameral, ou seja, composto por duas Casas Legislativas distintas (Câmara dos Deputados e Senado da República), conta atualmente (2010) com mais de 40% (quarenta por cento) de seus integrantes, respondendo processo administrativo ou judicial, em razão de atos desonrosos cometidos no exercício de cargo público ou político.


			Esses legisladores, que ainda poderão vir a ser condenados, jamais vão ter o interesse em aprovar legislações restritivas que voltem contra interesses deles próprios ou contra as suas pretensões futuras. Jamais cortarão a própria carne.


			Hoje, os integrantes do Congresso Nacional, que ainda não foram contagiados pela doença da corrupção e do benefício próprio, com captação ilegal e injusta de dinheiro público, também não agem em razão de relações diretas, talvez até afetivas, com os colegas corruptos e “fichas sujas”. Além disso, silenciam em razão do vínculo de amizade com potenciais financiadores de campanha (corrupção indireta) e também sob a alegação de pertencer à “bancada da situação” ou “bancada da oposição” e que não pode abandonar “o bloco”, sob a pena de ser penalizado. Assim como o personagem bíblico Pilatos, lavam as suas mãos.


			Pior ainda são os congressistas de bonita fala e discurso fácil, travestidos de honestos, que tudo fazem, segundo eles, “em benefício da governabilidade”, cuja fala já virou moda, inclusive nos meandros do Poder Judiciário. A impressão que se tem é de que a “governabilidade” está acima do bem e do mal, ficando o povo à mercê dessa subjetividade administrativa e judicial.


			Já os partidos políticos aceitam e até defendem os tidos como “fichas sujas” em razão de estes, quase sempre, serem exímios carreadores de votos para a legenda, além de serem potenciais captadores de recursos para as campanhas eleitorais, dado a coragem em cometerem ações que envolvam desvios de recursos. Não importa com a condição de desonesto e corrupto do “companheiro”, o importante é que ele tem voto, ajuda a legenda e consequente contribui para o aumento da bancada partidária e, mais ainda, o poder de barganha dentro do Poder.


			Em razão disso, o Poder Judiciário é cada vez mais chamado a interferir no processo eleitoral, e, em certos casos, até de forma decisiva no resultado das eleições, como foram recentemente os casos de Brasília, com relação ao ex-candidato Joaquim Roriz e do Pará, com relação ao candidato Jader Barbalho. No mesmo sentido, o Poder Judiciário foi chamado a apreciar mais de uma centena de casos. Vale lembrar que todos esses acionamentos foram em razão da aprovação, de forma tardia, diga-se de passagem, pelo Congresso Nacional, da Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010, a chamada “Lei Ficha Limpa”, que trouxe nova redação à Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, a chamada “Lei das Inelegibilidades”.


			A judicialização das eleições ou do processo eleitoral só ocorreu e ocorre em razão da farta omissão do Congresso Nacional, que só age, em relação a questões políticas, quando encurralado pela pressão popular ou sob o risco de restrições de direitos em razão de ações judiciais.


			O maior exemplo disso é a Lei da Ficha Limpa. Depois de décadas sem qualquer atitude ou esboço de ação do Congresso Nacional, a população, indignada, se organizou, através do MCCE – Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral e elaborou um “Projeto de Lei de Iniciativa Popular”, previsto constitucionalmente no tocante ao início de processo legislativo, colhendo mais de um milhão e seiscentos mil assinaturas, e apresentando-o na Câmara dos Deputados.


			No início o projeto de iniciativa popular foi relegado pela maioria dos integrantes da Câmara dos Deputados, entretanto, a pressão popular, o lobby do próprio MCCE, da OAB – Ordem dos Advogados do Brasil, da imprensa, da CNBB – Confederação Nacional dos Bispos do Brasil e tantas outras entidades, fizeram os deputados federais aprovarem, por maioria extremamente absoluta, o projeto da forma originalmente apresentada. 


			Chegando às pressas no Senado da República, uma Casa retrógrada e conservadora, o lobby continuou pelas citadas entidades, e os senadores, embora contra as suas vontades, também sucumbiram à ação popular e aprovaram o Projeto, que foi promulgado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, tornando-se a Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010, publicada no dia 7 de junho de 2010, que se popularizou com o cognome de “Lei da Ficha Limpa”. 


			Esta Lei Complementar ficará para a história política brasileira, já que é a primeira Lei do Brasil oriunda da iniciativa popular. Por sua característica peculiar a Lei passou a ser chamada sugestivamente de Lei da Ficha Limpa. Já que tem o condão de retirar da política nacional os políticos corruptos e delituosos, que mais propriamente deveriam ser chamados de “fichas sujas”.


			Aprovada a Lei, aí sim começou a judicialização da eleição propriamente dita. Centenas de candidatos nas eleições do dia 3 de outubro de 2010 estariam, em tese, impedidos de saírem candidatos, já que condenados por órgãos colegiados. A batalha judicial foi e ainda está sendo árdua.


			Manobras judiciais por políticos corruptos e inescrupulosos começaram a aparecer. Primeiro, quando ainda na tramitação do projeto no Senado da República, um senador trocou o tempo verbal da alínea “e” do art. 2º do projeto, substituindo a frase “os que tenham sido” por “os que forem”, tudo com o intuito de adiar a aplicação da lei para as próximas eleições (e não já naquela de 2010), e assim abrir caminho para os parlamentares e políticos corruptos ou já condenados por órgão colegiado, a disputar livremente as eleições do ano de 2010. 


			Muitos recursos foram esteados na premissa de que a Lei da Ficha Limpa só deveria vigorar para as eleições de 2012, sob a alegação de que estipula penalidades, e ainda, que entrou em vigor em menos de um ano das eleições de 2010. Essa questão tinha fulcro no Art. 16 da CRFB (Constituição da República Federativa do Brasil), que afirma que as alterações da legislação eleitoral só podem ser aplicadas se tiverem vigência com pelo menos um ano antes da eleição.


			Logo após a publicação da Lei da Ficha Limpa, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) foi provocado, através de uma Consulta, que levou o número/código TSE – Consulta: Cta 112026 DF, que teve como relator o Ministro Hamilton Carvalhido e que foi julgado no dia 10/06/2010, conforme segue: 


			TSE – Consulta : Cta 112026 DF 


			Relator(a): Min. HAMILTON CARVALHIDO


			Julgamento: 10/06/2010


			Publicação: DJE – Diário da Justiça Eletrônico, Data 30/9/2010, Página 20-21 


			Ementa


			CONSULTA. ALTERAÇÃO. NORMA ELEITORAL. LEI COMPLEMENTAR Nº 135/2010. APLICABILIDADE. ELEIÇÕES 2010. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO NO PROCESSO ELEITORAL. OBSERVÂNCIA DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. PRECEDENTES.


			– Consulta conhecida e respondida afirmativamente.


			Acordão


			O Tribunal, por maioria, conheceu da Consulta, vencido o Ministro Marco Aurélio. No mérito, também por maioria, o Tribunal respondeu afirmativamente à indagação, nos termos do voto do Relator. Vencido o Ministro Marco Aurélio. 1


			Logo na sequência, mais propriamente no dia 17/06/2010, o TSE analisou e julgou nova Consulta, a de número/código TSE – Consulta : Cta 114709 DF, que teve como relator o Ministro Arnaldo Versiani Leite Soares.


			TSE – Consulta : Cta 114709 DF 


			Relator(a): Min. ARNALDO VERSIANI LEITE SOARES


			Julgamento: 17/06/2010


			Publicação: DJE – Diário da Justiça Eletrônico, Data 24/9/2010, Página 21 


			Ementa


			Consulta. 


			Inelegibilidades. Lei Complementar nº 135/2010.


			1. No julgamento da Consulta nº 1120-26.2010.6.00.0000, o Tribunal assentou que a LC nº 135/2010 tem aplicação às eleições gerais de 2010.


			2. A LC nº 135/2010, que alterou as causas de inelegibilidade, se aplica aos processos em tramitação iniciados, ou mesmo já encerrados, antes de sua entrada em vigor, nos quais tenha sido imposta qualquer condenação a que se refere a nova lei.


			3. A incidência da nova lei a casos pretéritos não diz respeito à retroatividade de norma eleitoral, mas, sim, à sua aplicação aos pedidos de registro de candidatura futuros, posteriores à entrada em vigor, não havendo que se perquirir de nenhum agravamento, pois a causa de inelegibilidade incide sobre a situação do candidato no momento de registro da candidatura.


			4. Exsurge da nova lei que a incidência de causas de inelegibilidade em face de condenações por órgão colegiado, sem exigência de trânsito em julgado, resulta da necessidade de exigir dos candidatos vida pregressa compatível para o exercício de mandato.


			Consulta respondida afirmativamente e, em parte, prejudicada.


			Acordão


			Preliminarmente o Tribunal, por maioria, conheceu da Consulta. Vencido o Ministro Marco Aurélio. No mérito, também por maioria, o Tribunal respondeu afirmativamente à primeira, segunda, terceira, quarta e quinta indagações e julgou prejudicada a sexta questão, nos termos do voto do Relator. Vencidos o Ministro Marco Aurélio, integralmente, e o Ministro Marcelo Ribeiro, parcialmente. 2


			Esses dois julgamentos do TSE foram muito tensos, com os ministros do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) adentrando, além das convicções pessoais, também na interpretação das legislações infraconstitucionais relacionadas às inelegibilidades e também nas disposições constitucionais, cuja autonomia e obrigação é do Supremo Tribunal Federal (STF). Entretanto, por fim, decidiram, por maioria absoluta, que a Lei da Ficha Limpa tinha aplicabilidade imediata, ou seja, valeria já nas eleições de 2010.


			Diante das respostas do TSE às Consultas (TSE – Consulta: Cta 112026 DF e TSE – Consulta : Cta 114709 DF), mencionadas anteriormente, o deputado federal José Carlos Gratz, do Estado do Espírito Santo e outros, impetraram Ação de Mandado de Segurança junto ao STF, alegando que as respostas dos Ministros do TSE foram além das prerrogativas daquele Tribunal, já que adentrou no campo da competência privativa do STF, e, ainda, que “está a editar Resolução, contra a Constituição e a iterativa jurisprudência de todos os Tribunais do País e que importa na antecipação de inevitável pena de cassação do mais importante direito político do cidadão, a elegibilidade inerente a sua Cidadania.”3


			No STF, a ação foi distribuída ao Ministro Dias Toffoli, que após análise preliminar de competência, chegou a conclusão de que, nos termos do art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição da República que “não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer originariamente de mandado de segurança contra atos de outros Tribunais”, “declinando da competência e determino o encaminhamento dos autos ao egrégio Tribunal Superior Eleitoral, para que proceda como entender de Direito”4. Confira o teor da decisão monocrática do relator Ministro Dias Foffoli:


			STF – MANDADO DE SEGURANÇA: MS 28907 DF 


			Parte: JOSÉ CARLOS GRATZ


			Parte: ÚLTIMO DE CARVALHO E OUTRO(A/S)


			Parte: TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL


			Parte: ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO


			Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI


			Julgamento: 24/06/2010


			Publicação: DJe-141 DIVULG 30/07/2010 PUBLIC 02/08/2010 


			Decisão


			DECISÃO: Vistos.Cuida-se de mandado de segurança preventivo, com pedido de liminar, de JOSÉ CARLOS GRATZ, que se qualifica na inicial como “uma das maiores lideranças políticas do Estado do Espírito Santo”, em face de ato do colendo TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, que, por não observar a eficácia vinculante do julgamento da ADPF nº 144/DF, “está a editar Resolução, contra a Constituição e a iterativa jurisprudência de todos os Tribunais do País e que importa na antecipação de inevitável pena de cassação do mais importante direito político do cidadão, a elegibilidade inerente a sua Cidadania.” A inicial apresenta, em linhas gerais, o argumento de que o e. TSE, em respostas a consultas formuladas em torno da aplicação da Lei Complementar nº 135/2010, deu-lhe extensão absolutamente contrária aos princípios constitucionais, fazendo com que ela atingisse as eleições que ocorrerão em 2010. A interpretação do e. TSE sobre a Lei Complementar nº 135/2010 é ofensiva do primado da presunção de inocência, nos termos em que vazados na ADPF nº 144/DF, que possui força vinculante. Ademais, o impetrante sofreu perseguição político-jurídica pelo governador do Estado do Espírito Santo, a qual se consubstanciou em uma campanha de destruição de imagem. Pediu liminar para o fim de “sustar todos os efeitos dos atos (a chamada Era Gratz) impetrados, determinado que o colendo Tribunal Superior Eleitoral respeite tal sustação de efeitos do ato impetrado, com a expedição de ofício ao e. Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Espírito Santo, para que não seja o Impetrante obstado de participar de convenções partidárias, nem indeferido o pedido do registro de sua candidatura em decorrência da Lei da Ficha Limpa e, ou, dos atos impetrados.”Pede-se, ao final, a concessão da segurança para que se declare a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 135/2010. É o relatório.Aqui sem causa.Não é competente o Supremo Tribunal Federal para apreciar e julgar originariamente mandado de segurança contra ato de Tribunal, nos termos do art. 102, inciso I, alínea “d”, CF/1988. Esse ponto é mais do que pacífico na jurisprudência da Corte, que acentua que sua competência para processar e julgar mandado de segurança dá-se “apenas nas hipóteses expressamente previstas no artigo 102, I, d, segunda parte, da Constituição.” (MS 28401 AgR, Relator Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, julgado em 25/11/2009, DJe-237, divulgado em 17-12-2009, publicado em 18-12-2009). Em idêntico sentido: MS 27899 AgR, Relatora Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 17/09/2009, DJe-204 divulgado em 28-10-2009, publicado em 29-10-2009).Ademais, a Súmula STF nº 624 é expressa ao determinar que «não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer originariamente de mandado de segurança contra atos de outros Tribunais”.O mandamus, nesses casos, segundo a jurisprudência do STF, de (MS nº 25.615/DF AgR, Tribunal Pleno, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJE de 27/3/09 e MS nº 26.231DF-QO, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Carlos Britto, DJE de 16/5/08) deve ser remetido para o órgão competente, a fim de que esse disponha como de direito.Ante o exposto, declino da competência e determino o encaminhamento dos autos ao egrégio Tribunal Superior Eleitoral, para que proceda como entender de Direito. Publique-se.Brasília, 24 de junho de 2010.Ministro DIAS TOFFOLI – Relator5



OEBPS/font/Bookerly-Italic.ttf


OEBPS/image/cover.jpg





OEBPS/font/Bookerly-Bold.ttf


OEBPS/font/Bookerly-Regular.ttf


OEBPS/image/AF_Logo_VISEU_2022_20.png





